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APRESENTAÇÃO 

 

 Desde que o sistema político brasileiro passou a incluir o estatuto da reeleição 

para cargos executivos, os programas de governo apresentados pelos candidatos 

deixaram de ser peças voltadas apenas para projetos de futuro. Afinal, para se 

credenciar a novo mandato, o dirigente precisa ter cumprido – ou colocado em 

andamento – os compromissos assumidos em sua primeira eleição e considerar as 

premissas e objetivos da sua gestão como bases fundamentais para a construção de 

novas propostas. Assim, os postulantes à renovação do mandato precisam manter 

coerência entre o realizado e o proposto, assumir compromissos claros com a 

conclusão de programas em curso e organizar o planejamento do novo período de 

governo a partir da experiência acumulada e dos resultados positivos da gestão.  

Em 2010, a Coligação Juntos para o Futuro, orientada por ampla cooperação de 

partidos e responsável pela eleição do governador Renato Casagrande, apresentou 

aos capixabas um programa de governo ousado e bem articulado. Alguns aspectos 

daquele plano foram superados pela própria dinâmica política, econômica e social do 

Estado, que também foi responsável pela criação e realização de projetos e 

investimentos que não constavam da formulação inicial. Mas, dos programas, 

diretrizes e objetivos propostos, a grande maioria foi cumprida ou se encontra em 

execução. 

 É nesse cenário de compromissos cumpridos e de defesa da continuidade de 

uma gestão realizadora e vitoriosa que a Coligação Pra Frente, Espírito Santo vem a 

público afirmar os fundamentos e diretrizes gerais de um novo plano de trabalho, com 

o qual pretende ampliar ainda mais as condições para o crescimento econômico do 

Estado e o bem-estar da população capixaba.  

Não se trata, ainda, de um programa de governo definitivo. Afinal, o próprio 

processo de debate com a sociedade, parte essencial da campanha eleitoral, será 

responsável pelo detalhamento de propostas, objetivos e metas que irão compor a 

versão final do plano de trabalho do governador Renato Casagrande e dos partidos 

coligados, para o período 2015/2018. Trata-se, aqui, dos compromissos políticos e 

administrativos, da visão de futuro e dos valores que irão orientar o debate com os 

capixabas e a formulação do novo programa de governo. 
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Na elaboração deste documento foram considerados, além das informações, 

demandas e sugestões acumuladas nas audiências públicas realizadas anualmente 

em todas as regiões do Estado, os principais indicadores de desempenho da 

administração estadual, bem como seus respectivos fundamentos programáticos, os 

projetos em curso e o diagnóstico social, político e econômico do Espírito Santo em 

2014, com as perspectivas, potencialidades e ameaças que podem ser antevistas. A 

partir dessa base, este documento discorre sobre a evolução recente dos principais 

indicadores de sucesso da gestão que se encerra, os princípios e os valores que lhe 

servem de base e os eixos estratégicos que fundamentam as diretrizes do 

planejamento para um novo período de governo. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O período de 2011 a 2013 foi de grandes incertezas e dificuldades para a 

economia capixaba. De um lado, o Estado teve de enfrentar os efeitos adversos de 

uma economia mundial ainda em recuperação da grande crise de 2008/09, com a 

consequente redução da demanda de commodities e seu forte impacto no PIB do 

Espírito Santo. Do outro lado, a retração da economia brasileira para índices anuais 

em torno de 2%, insuficientes para sustentar qualquer movimento de incentivo às 

economias regionais. Além disso, mudanças tributárias corroeram parte significativa 

das receitas estaduais e municipais capixabas e exigiram grande empenho do governo 

e do governador Casagrande para o debate e construção de alternativas mitigadoras. 

Por fim, os capixabas enfrentaram no período um dos maiores desastres naturais da 

história, o que exigiu investimentos estaduais inesperados e superiores a 500 milhões 

de reais na assistência social e na recuperação da infraestrutura, além de causar uma 

desaceleração da dinâmica econômica em várias regiões. 

 Mesmo enfrentando todas essas dificuldades, o governo Casagrande conseguiu 

manter o maior volume de investimentos já realizado pela administração estadual em 

todos os tempos, sem comprometer a gestão fiscal, qualificada como a mais eficiente 

do Brasil. Graças à credibilidade construída pela administração estadual, foi possível 

captar recursos de fora do Estado para financiar esse amplo, inédito e diversificado 

programa de investimento. 



 

 

4 

 

 

 

PRINCÍPIOS E VALORES 

 

  O PSB e os partidos que a ele se aliaram, formando a Coligação Pra Frente, 

Espírito Santo, entendem que um programa de governo deve estar solidamente 

estruturado em torno do conjunto de fundamentos professados em seus respectivos 

estatutos, bem como nas convicções pessoais de suas lideranças e candidatos. 

Entendem, assim, que o planejamento da gestão pública – ou de um mandato 

específico – deve ter compromissos claros com valores, objetivos e focos estratégicos. 

São esses fundamentos que nortearão a escolha dos projetos a executar, privilegiando 

a busca da eficiência em lugar da opção por critérios de caráter circunstancial ou 

meramente eleitoral. Relacionamos, abaixo, os conceitos e valores que fundamentam 

as proposições da Coligação Pra Frente, Espírito Santo e vão orientar os debates ao 

longo de todo o processo de detalhamento do programa de trabalho para um novo 

mandato do governador Renato Casagrande: 

 Sustentabilidade – Esta é a base e o critério fundamental para o 

desenvolvimento de todas as proposições de projetos e ações de governo, bem como 

para as políticas de estímulos ao investimento privado. Todo investimento – público e 

privado – deverá explicitar seu balanço de uso e preservação ou renovação dos 

recursos naturais em total respeito às gerações futuras. O crescimento da renda e do 

emprego serão incentivados, mas sua contribuição para a redução das desigualdades 

sociais e regionais será sempre considerada elemento decisivo na tomada de decisão 

sobre cada investimento. 

 Participação social – A democracia participativa requer mecanismos de 

regulação do Estado, sem os quais a alocação dos recursos públicos acaba sendo 

orientada apenas pelas forças do mercado. Assim, o debate constante com todos os 

segmentos sociais – identificando suas demandas e prioridades e tornando cada 

cidadão protagonista em seu espaço de atuação – tem papel fundamental para o 

equilíbrio social dos processos decisórios na área pública. De fato, um dos grandes 

feitos da democracia brasileira foi a criação de canais cada vez mais ágeis para uma 

participação ativa da sociedade nas decisões dos governos. E o processo de 

desenvolvimento adequado a um sociedade organizada com base nesses princípios 
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requer administrações públicas com ampla capacidade para o diálogo. As diferentes 

formas de participação social desenvolvidas pelo governo do Espírito Santo nos 

últimos anos, com destaque para as audiências públicas regionais, devem somar-se à 

criação de novos espaços presenciais para informação, prestação de contas e 

apresentação de demandas e novos canais de interação nas redes sociais. São 

mecanismos de diálogo com a sociedade que vão incluir no processo decisório os 

movimentos sociais, sindicatos, igrejas, instituições do Estado, organizações não 

governamentais, associações de moradores e outras entidades capazes de captar e 

sistematizar a demanda coletiva. 

 Transparência – A cultura de que tudo que é público deve ser do conhecimento 

geral pode, deve e será ainda mais estimulada no Espírito Santo. Afinal, a participação 

social só alcançará seus objetivos com o fortalecimento constante da democracia e 

dos direitos do cidadão. Isso exige a plena divulgação de todas as ações das 

administrações e dos dirigentes públicos. Mas exige também a capacitação dos 

cidadãos e das lideranças para a compreensão da árida linguagem das normas, dos 

programas de trabalho e da contabilidade pública. Só assim a contribuição de todos 

poderá ser plena e consciente. Participação social e transparência são dois pilares 

fundamentais para a gestão democrática que será detalhada e implementada a partir 

destas diretrizes para o programa de governo de Renato Casagrande. 

 Responsabilidade fiscal – Este é um valor que deve presidir as decisões 

diárias do governante e que vai além da obediência aos parâmetros legais. Numa 

administração voltada para a promoção econômica, humana e social do Estado e de 

seus moradores, a ênfase tem de ser dada ao equilíbrio entre gastos e receitas. A 

simples realização de superávit pode indicar, na verdade, a incapacidade de realizar 

entregas para a população, caso em que demandas imediatas ficariam insatisfeitas. 

Importante é que tal resultado ocorra por decisão consciente de equilibrar entregas no 

presente e recursos para o atendimento de demandas futuras. Hoje, o Espírito Santo 

vive esse equilíbrio e todo o esforço será feito para manter esta situação ideal como 

orientação central no desenvolvimento do programa de governo para o próximo 

mandato. Outro aspecto importante, na questão fiscal, diz respeito ao equilíbrio entre 

despesas de custeio e investimentos. A eficiência alcançada pela atual gestão permitiu 

avançar na eliminação dos gastos supérfluos ou de baixo retorno para a população, ao 

mesmo tempo em que criou bases sólidas para ampliar os investimentos e melhorar a 
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estrutura administrativa e os serviços prestados pelo Estado. Mas, devido à 

importância desse equilíbrio, é preciso manter monitoramento constante dos gastos 

públicos, para garantir o alinhamento dos investimentos com as demandas da 

sociedade. 

 Igualdade – A constatação óbvia, porém ainda merecedora de destaque, de 

que todos são iguais e, portanto, com o mesmo direito de acesso aos bens e serviços 

públicos, será observada como compromisso inescapável no planejamento para o 

próximo mandato. Da mesma forma, haverá absoluta intolerância a todo e qualquer 

ato ou forma de discriminação de minorias, seja por opção sexual, origem social, cor 

ou orientação religiosa. O esforço para garantir oportunidades iguais para todos os 

capixabas, em todos os campos da vida social e econômica, deve merecer atenção 

vigilante e ser preocupação sempre presente nas diversas ações do governo.  

 Valorização das administrações municipais – Uma das principais 

transformações ocorridas no cenário institucional do Estado, no atual período 

administrativo, foi o novo modelo estabelecido pelo governo para o relacionamento 

com os municípios. Diante das dificuldades enfrentadas pelas administrações 

municipais, e consciente de que os desembolsos relacionados às políticas sociais e de 

qualidade de vida nas cidades ganham mais eficiência quando o processo de decisão 

fica mais próximo dos beneficiários, o governo do Espírito Santo criou diversos 

mecanismos para sustentar a formação de parcerias e dar mais agilidade e 

transparência aos repasses de recursos para os municípios. A partir dessa base já 

construída, o plano de trabalho para o período 2015/2018 deverá ampliar os 

mecanismos de parceria e cooperação, além de garantir presença constante da 

administração estadual nos municípios, como elementos essenciais da gestão 

democrática. 

 Desenvolvimento regional – Compreende-se que há uma tendência natural do 

sistema econômico de concentrar a produção em determinados espaços, seja devido à 

oferta de infraestrutura – inclusive de mão de obra especializada –, seja por avaliação 

das condições logísticas. Mas é certo que tal concentração territorial não atende aos 

objetivos de um desenvolvimento integrado e equilibrado de todo o Estado e condena 

regiões inteiras ao atraso e à baixa qualidade de vida. Equilibrar e distribuir o processo 

de desenvolvimento e os benefícios sociais dele derivados por todo o território 

capixaba foi um dos compromissos centrais da administração Casagrande, no primeiro 
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mandato. E deve ser objetivo reforçado e ampliado em novo período de gestão.  

Assim, a preocupação com ações e estímulos aos investimentos nos municípios de 

economia mais deprimida torna-se também um princípio norteador do debate sobre 

detalhamento do plano de governo.  

 Segmentos sociais vulneráveis – Lamentavelmente, e a despeito da grande 

evolução da nossa sociedade no último século, ainda ficam à margem do padrão atual 

de qualidade de vida um conjunto significativo de cidadãos. Corrigir essas distorções 

foi uma das prioridades da atual administração, que alcançou o resultado inédito de 

reduzir em quase 50% a pobreza absoluta no Estado, em pouco mais de três anos de 

trabalho. No detalhamento do programa de governo, esses segmentos mais 

necessitados da ação pública devem ser considerados focos prioritários dos gastos e 

investimentos que serão realizados nos próximos quatro anos. 

 

  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

 

 A sociedade contemporânea não aceita mais os métodos do passado, quando 

os interesses eleitorais eram os principais orientadores das ações de governo. 

Também não concorda mais com os aumentos da carga tributária para cobrir a 

manutenção de uma máquina pública ineficiente. As manifestações e mobilizações 

da sociedade ocorridas no Brasil e em várias partes do mundo indicam um crescente 

desafio para que os governos e as próprias democracias se adequem às novas 

exigências dos cidadãos. Para responder a esses desafios, o plano de trabalho do 

governador Renato Casagrande, para o próximo período de quatro anos, estará 

alicerçado em seis eixos ou objetivos estratégicos: 

1. Gestão pública de alto desempenho 

2. Desenvolvimento sustentável como promotor da qualidade de vida 

3. Educação como conhecimento transformador 

4. Qualidade de vida nas cidades 

5. Desenvolvimento humano 

 

 

1 . Gestão pública de alto desempenho 
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As medidas de resultados alcançados por uma gestão passam pelas entregas 

realizadas aos mais variados segmentos da população. Assim, o planejamento 

estratégico e o esforço para tirar o máximo retorno social dos recursos utilizados deve 

presidir a atuação de todos os dirigentes públicos comprometidos com as diretrizes de 

governo aqui propugnadas. Por esta razão, deve-se apoiar integralmente o 

planejamento de longo prazo, compreendendo a importância da visão de futuro na 

fundamentação das ações do presente e das consequentes propostas orçamentárias 

anuais. Essa compreensão é que define as seguintes orientações para a elaboração 

das propostas básicas que irão compor o portfólio de projetos:  

 Manter o planejamento de longo prazo em trabalho articulado com as 

entidades representativas dos setores produtivos e dos trabalhadores; 

 Avançar na adoção das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 

para tornar mais eficientes os processos administrativos, gerenciamento de 

obras, de compras, de recursos humanos e outros;  

 Ampliar os serviços públicos ofertados via internet; 

 Investir em conhecimento e capacitação de colaboradores para consolidar e 

ampliar a atual posição de referência em inovação da gestão pública;  

 Desenvolver mecanismos de compartilhamento com as administrações 

municipais do conhecimento e experiências da gestão; 

 Desenvolver mecanismos técnicos para aprofundar a visão moderna de 

centralização dos gastos em custeio essencial (entrega de serviços) e 

investimentos, com equilíbrio dos benefícios para a geração presente e as 

gerações futuras; 

 Ampliar e aperfeiçoar ainda mais os canais de diálogo com colaboradores e 

as condições de trabalho, para fazer do ambiente do serviço público um 

espaço favorável à inovação e ao atendimento da população de forma ainda 

mais digna, respeitosa e eficiente; 

 Fomentar o uso de estratégias de governança, como fóruns, comitês, 

acordos de parcerias ou conselhos, visando o alinhamento das políticas 

governamentais com as demandas populares, no plano estadual e nos 

recortes regionais; 
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 Implementar ações que promovam a eficiência dos processos de produção e 

entrega dos serviços e obras, via automação e parcerias entre os setores 

público e privado; 

 Aperfeiçoar sempre a qualidade dos mecanismos de transparência e 

participação social; 

 Fortalecer a Esesp com nova estrutura física, organizacional e orçamentária 

tendo em vista o conceito de “Universidade Corporativa”; 

 Implementar e fortalecer os polos municipais de capacitação, ampliando as 

parcerias com prefeituras e gestores municipais; 

 Estabelecer alianças estratégicas com instituições, entidades e escolas de 

governo em âmbito estadual, nacional e internacional, para a implementação 

de ações de formação em nível de pós-graduação latu e strictu senso. 

 

2 . Desenvolvimento sustentável como promotor da qualidade de vida 

 

 A expansão das atividades produtivas – mercadorias, serviços, entretenimento, 

cultura etc. – é um imperativo da humanidade, posto que a demanda cresce 

constantemente em função do aumento da população e da qualidade de vida. A 

geração de novos empregos, a melhoria das condições de trabalho, a expansão das 

rendas ou capacidade de compras e a inclusão de todos nos benefícios do progresso 

econômico e social requer um processo evolutivo de grande complexidade. A 

realização de investimentos públicos e privados é a variável determinante da dinâmica 

do desenvolvimento. Portanto, as políticas relacionadas à sua promoção e ao seu 

alinhamento com as demandas da sociedade são partes essenciais de um programa 

de governo moderno e democrático, principalmente para as regiões que apresentam 

índices de desenvolvimento humano mais baixos que as demais, porque necessitam 

de investimento maior para reduzir as desigualdades existentes. Afinal, o processo de 

desenvolvimento só faz sentido quando é capaz de equilibrar o consumo de recursos 

naturais entre a geração atual e a futura, reduzir as desigualdades sociais e regionais, 

gerar oportunidades de crescimento humano e profissional para todos os cidadãos e 

garantir a segurança e o bem-estar das famílias. Esta é a característica desejada e 

propugnada nessas diretrizes para a formulação e implementação das políticas de 

desenvolvimento. A partir dessas premissas e levando em conta a perspectiva do 
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período (2015 a 2018), foram eleitos três pilares estratégicos para as ações do 

governo do Espírito Santo na promoção do desenvolvimento local: a) Educação; b) 

Infraestrutura  e c) Incentivo ao investimento privado. O primeiro deles é também um 

dos objetivos estratégicos deste plano e, por esta razão, terá capítulo próprio de 

apresentação das propostas. Quanto aos dois outros, seguem esboçados em linhas 

gerais os conceitos norteadores: 

 

Infraestrutura – O conceito adotado aqui é abrangente e considera as 

plataformas para o transporte de mercadorias e pessoas, a oferta de energia e a 

comunicação, bem como a interação de todos esses elementos na disposição logística 

adequada ao fluxo de crescimento da produção. Os investimentos em infraestrutura 

desempenham papel fundamental para os ganhos de produtividade e para o 

crescimento econômico. A redução dos custos de energia, telecomunicações e 

transportes é relevante tanto para a diminuição dos custos quanto para tornar os 

produtos e serviços finais mais competitivos e facilitar o acesso de empresas e 

consumidores a novos mercados. Nas regiões menos desenvolvidas, esses resultados 

são ainda mais essenciais, uma vez que infraestrutura e disponibilidade de recursos 

humanos qualificados são fatores determinantes para atração de novos negócios. Por 

tudo isso, é responsabilidade dos governos assegurar bom nível de investimento em 

infraestrutura, mediante ação direta ou criando condições favoráveis para atrair 

investimentos privados. No cenário atual do Espírito Santo, a expansão da 

infraestrutura é fator decisivo para acelerar o crescimento econômico, inserir 

competitivamente o Estado nos mercados nacional e internacional e integrar suas 

regiões de forma equilibrada e sustentável. 

 Nos últimos anos, o governo do Espírito Santo colocou em prática o maior 

programa rodoviário de todos os tempos, integrando as microrregiões e estas com os 

principais canais de transportes. Ao mesmo tempo, investiu na construção e 

pavimentação de estradas rurais, facilitando o acesso dos distritos às respectivas 

sedes municipais ou às grandes rodovias. São obras que complementam a rede 

rodoviária e dão eficiência ao sistema, já que ligam com qualidade os núcleos de 

produção aos grandes centros, eliminando pontos de estrangulamento.  Esse esforço 

de investimento deve continuar nos próximos anos, especialmente durante o período 
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de gestão do próximo governo, mesmo considerando que os grandes eixos logísticos 

do Estado estão na órbita do governo federal. 

 O Espírito Santo tem uma posição geográfica estratégica em relação aos 

mercados regionais – nordeste, centro-oeste e sudeste/sul – de maior poder de 

consumo e entre estes e o mercado internacional. Tem, assim, enorme potencial para 

se tornar um grande polo de atração de empresas e negócios. Mas, para isso, precisa 

dispor de plataformas logísticas e de comunicação ainda mais eficientes. Esse é o 

objetivo das propostas alinhavadas para este item e orientadas pelos seguintes focos 

prioritários: 

 Privilegiar a viabilização dos investimentos em infraestrutura, na articulação 

com o governo federal e nas parcerias com os estados vizinhos; 

 Fortalecer as microrregiões por meio de investimentos qualificadores das 

respectivas infraestruturas, criando condições para o pleno aproveitamento 

das oportunidades geradas interna e externamente; 

 Atender as demandas atuais, mas alinhando os investimentos com as 

demandas projetadas pelo acelerado crescimento dos investimentos 

públicos e privados no Estado; 

 Viabilizar a inserção competitiva da economia estadual, especialmente com 

o adensamento das cadeias produtivas; 

 Conectar e integrar o Espírito Santo com o Brasil e o mundo;  

 Dedicar atenção especial à região sul, sobretudo em comunicação, estradas 

vicinais e de integração microrregional, tendo em vista o desenvolvimento do 

agroturismo, da recuperação florestal, do agronegócio, da indústria 

metalmecânica e outras de base local.  

Como orientação geral para a elaboração de um portfólio de projetos na área da 

infraestrutura, foram definidas algumas propostas básicas:  

 Realizar ações mobilizadoras junto ao governo federal, sociedade e 

investidores para concretizar plataformas logísticas essenciais ao 

desenvolvimento estadual, como a ferrovia longitudinal (sul da Bahia/Rio de 

Janeiro), com prioridade para o trecho Vitória/Rio; a duplicação da BR 262; o 

aeroporto de Vitória; a implantação de porto compatível com a tecnologia 

atual de transporte a longa distância, de múltiplo uso; a duplicação e 

modernização das BRs regionais de integração com Estados vizinhos; a 
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implantação de troncos de vibra ótica para expansão da cobertura via 

internet; e o acompanhamento da concessão da BR 101, com o objetivo de 

preservar os interesses capixabas no atendimento de serviços e realização 

dos investimentos; 

 Construir acessos aos polos industriais, de turismo e aos portos, incluindo 

contornos a núcleos urbanos; 

 Estimular investimentos em terminais portuários para o atendimento offshore 

da cadeia do petróleo e gás; 

 Concluir a implantação da rede de aeroportos regionais; 

 Garantir acesso adequado à tecnologia digital, internet e telefonia móvel, 

para o desenvolvimento dos negócios e a comunicação pessoal em todo 

território estadual;  

 Priorizar a rede de estradas vicinais e estradas de integração das 

microrregiões do sul com os pólos portuários e industriais que projetam 

instalação para o litoral; 

 Estimular investimentos privados na geração de energia, especialmente 

aquelas oriundas de fontes renováveis. 

 Estimular investimentos em terminais portuários para o atendimento offshore 

da cadeia do petróleo e gás; 

 Consolidar e ampliar uma rede de aeroportos regionais. 

 

Incentivo ao investimento privado – O Espírito Santo já exibe hoje um parque 

de empresas que cobre amplo leque de segmentos. Há empresas de grande porte, 

protagonistas do mercado mundial nos setores de aço, petróleo e celulose, que 

respondem por parcela expressiva do PIB e do mercado local de compras 

corporativas, importantes também para o fortalecimento das pequenas e médias 

empresas fornecedoras. Como já é um Estado industrializado, sua política de 

desenvolvimento não pode mais ser orientada pelos modelos de atração de 

investimentos adotados em outras regiões. No entanto, pode e deve contemplar ações 

pré-definidas, bem estruturadas e focadas na busca de investidores capazes de 

consolidar ou adensar cadeias produtivas já existentes. Assim, a política de incentivos 

e as instituições estaduais de financiamento serão orientadas para esta atuação 

especializada e proativa, em lugar de apenas reagir a eventuais demandas. 
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 As medidas e ações de apoio ao investimento privado terão como foco o parque 

de micro, pequenas e médias unidades de capital que formam os principais arranjos 

produtivos capixabas e terão como fio condutor o incentivo à inovação e ao aumento 

da competitividade desse conjunto de empresas. Adota-se o entendimento de que o 

ambiente externo favorável ao desenvolvimento dessas empresas é a contribuição 

necessária das políticas governamentais. Em outras palavras, deve complementar as 

políticas nacionais para estimular ambientes estáveis e incentivadores do 

investimento. Dentre os variados elementos que conformam tais ambientes, o modelo 

proposto nestas diretrizes privilegiará os seguintes campos de atuação: a) 

infraestrutura, cujas propostas já foram esboçadas no item anterior; b) formação de 

recursos humanos, cujas propostas serão apresentadas no capítulo sobre educação; 

c) política de gestão fiscal; d) programas de financiamentos; e) apoio à inovação. 

 Na política de gestão fiscal, considera-se estabelecido o equilíbrio das contas 

públicas como valor social a ser preservado. Não será autorizado qualquer gasto, 

sobretudo os de caráter permanente, sem a certeza de que há receitas suficientes 

para sua manutenção. Os investimentos serão decididos levando em conta a 

necessidade de expandir as entregas de serviços e, também, a capacidade financeira 

para o custeio decorrente do novo equipamento público. Na parte tributária, o 

compromisso estabelecido é não aumentar a carga tributária e, por outro lado, manter 

a competitividade das empresas capixabas em relação aos procedimentos adotados 

pelos Estados vizinhos. Quanto ao financiamento, cabe declarar o compromisso de 

manter e reforçar os mecanismos existentes via Banco de Desenvolvimento, Banco do 

Estado do Espírito Santo, fundos estaduais de apoio ao desenvolvimento e o 

INVEST/ES. Este conjunto de instrumentos será articulado para fortalecer a presença 

do governo no processo de aceleração do fluxo local de investimentos. A diretriz 

básica para os programas de financiamento ao setor privado será estimular os 

segmentos relacionados ao fornecimento dos grandes projetos e aqueles intensivos 

em conhecimento – produtos com alto valor agregado –, além de apoiar a 

modernização dos segmentos tradicionais, para aumentar sua competitividade e sua 

inserção nos mercados externos ao Estado  

O governo do Espírito Santo consolidou nos últimos anos um conjunto 

importante de instituições, fundos e parcerias com organizações nacionais e 

internacionais para apoio à inovação, basicamente executado pela Fundação de 
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Amparo à Pesquisa, o Bandes e o Incaper. E o financiamento por intermédio dessas 

instituições deve sempre fixar como propósito qualitativo o aumento da produtividade e 

da sustentabilidade do setor produtivo capixaba. 

 Para os próximos anos, todo o esforço deve ser direcionado para a formação de 

pessoal de alto nível, capaz de sustentar o desenvolvimento tecnológico e o 

desenvolvimento de novos instrumentos – como por exemplo o fornecimento de capital 

de risco. Tudo para atrair ou alavancar planos de negócios existentes no ambiente 

local de desenvolvimento de produtos, processos, software etc. Além disso, o Bandes 

deve ser fortalecido, para cumprir o papel de articulador, promotor e financiador de 

projetos inovadores, seja com recursos próprios, de fundos estaduais ou de repasses 

de organismos nacionais de apoio ao desenvolvimento tecnológico e à inovação. 

 Do ponto de vista setorial, não há dúvida que a principal fonte de dinamismo da 

economia local, nos próximos anos, virá do crescimento da exploração de petróleo e 

gás. A necessidade de fornecimento de peças, componentes diversos, serviços de 

manutenção, informática, hotelaria e alimentação e a implantação de portos de 

abastecimento, centros de construção naval e complexos gasquímicos, dentre outros, 

deixa claro um volume ainda não adequadamente dimensionado de oportunidades de 

negócios que podem ser atraídas para o território capixaba. Por isso, é essencial que a 

política de desenvolvimento local oriente suas prioridades para esses segmentos.  

 No segmento rural, a agricultura familiar – principal fornecedora de alimentos no 

Estado – deve ser ainda mais estimulada, com assistência técnica e financiamento. Da 

mesma forma, o parque local de micro, pequenas e médias empresas, cuja 

capacitação e crescimento é essencial para que as oportunidades previstas sejam 

aproveitadas localmente. Na agricultura, há ainda a produção de café, uma 

commoditie que pode crescer em produtividade e qualidade, sobretudo com o 

reconhecimento conquistado pelo Espírito Santo como produtor de bebida especial, 

com maior valor agregado.  

Como orientação geral para a elaboração de um portfólio de projetos nessa 

área de incentivo ao investimento privado, foram definidas algumas propostas básicas:  

 Estruturar programas de assistência técnica e financiamento à expansão dos 

micro, pequenos e médios negócios: móveis, avicultura, pecuária leiteira e 

laticínios, fruticultura, suinocultuta, rochas ornamentais, turismo e cafés 

especiais; 
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 Estruturar programa de apoio à instalação de centros de P&D, 

especialmente nas áreas de energia, petróleo e gás; 

 Estruturar programa de apoio ao desenvolvimento local do segmento metal 

mecânico, incluindo navipeças; 

 Integrar o arranjo institucional de apoio ao desenvolvimento, para criar 

sinergias, agilidade de decisão, consensos de prioridades e, sobretudo, para 

viabilizar um ambiente econômico atraente e favorável à inovação e ao 

aproveitamento das oportunidades decorrentes dos investimentos nos 

setores de petróleo, gás e energia; 

 Executar os programas de apoio ao desenvolvimento do agronegócio 

capixaba: café, fruticultura, pecuária leiteira, avicultura, olericultura e 

silvicultura. 

 

Política de desenvolvimento: recorte regional – A formulação de diretrizes 

para uma política de desenvolvimento necessariamente deve conter orientações sobre 

o viés de concentração das atividades econômicas em determinados espaços 

geográficos, conformando o que é geralmente conhecida como “questão regional”. De 

fato, no Espírito Santo, a região metropolitana concentra 63% do PIB estadual e 48% 

da população. Há ainda alguns municípios fora da região metropolitana que já 

apresentam concentrações relevantes. Assim, os instrumentos e programas previstos 

conterão destaques voltados para buscar o equilíbrio entre as microrregiões. Cumpre à 

política de desenvolvimento intervir de forma diferenciada, com incentivos fiscais, 

disponibilidade e condições de financiamento, bem como com investimento público, 

para compensar desvantagens competitivos ou atrasos que tornam algumas regiões 

mais esvaziadas que outras. É preciso reconhecer que a existência de incentivos 

fiscais do governo federal – SUDENE e BNB - para os municípios ao norte do Rio 

Doce contribui para a instalação de novas plantas industriais de porte e com potencial 

dinamizador de toda região. Assim, cabe ao governo estadual inserir em suas políticas 

de apoio ao desenvolvimento medidas compensatórias, com foco no equilíbrio do 

desenvolvimento para todo o território estadual. 

Como orientação geral para a elaboração de um portfólio de projetos voltados 

para o desenvolvimento regional, foram definidas algumas propostas básicas:  
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 Garantir acesso à tecnologia digital, à internet e a telefonia móvel adequado 

ao desenvolvimento dos negócios e à comunicação pessoal em todo 

território;  

 Dar prioridade para a rede de estradas vicinais e estradas de integração das 

microrregiões com os polos portuários e industriais que projetam instalação 

para o litoral;  

 Articular a malha rodoviária estadual com as microrregiões de Estados 

vizinhos, buscando alargar ou integrar esses mercados regionais, 

especialmente tendo em vista a oferta de produtos turísticos que o Espírito 

Santo pode oferecer; 

 Ampliar o acesso ao ensino superior no interior do Estado.   

 

 A presença da Sudene e do Banco do Nordeste no território ao norte do Rio 

Doce e as condições de recursos naturais atrai investimentos importantes, que já 

conferem a essa região um dinamismo distinto do Sul, o que requer da política de 

desenvolvimento regional um olhar diferenciado e projetos específicos, que incluem: 

 Expansão do IFES e do CAUFES, com a consequente transformação deste 

último em Universidade; 

 Implementação de políticas especiais de financiamento (Bandes, novo 

Funres e Fundepar ou novo fundo de sustentabilidade) do investimento 

privado para a região “sem Sudene”, em especial para o desenvolvimento 

dos programas iniciados pelo Bandes: avicultura industrial, suinocultura, 

pecuária leiteira, agroturismo, rochas ornamentais e indústria metal 

mecânica; 

 Ampliação da linha de crédito para as prefeituras da região sul; 

 Priorização da região na implantação do programa de recuperação da 

cobertura vegetal;  

 Implantação de escolas em tempo integral e escolas de formação 

profissional; 

 Apoio à instalação e funcionamento de consórcios intermunicipais, com o 

propósito de realizar planos de desenvolvimento em conjunto com o governo 

estadual; 



 

 

17 

 

 Instalação de instituição específica para articulação e promoção do 

desenvolvimento do extremo sul. 

 

Política de desenvolvimento: recorte da gestão ambiental 

 Se, por um lado, o progresso e o crescimento econômico trazem melhorias para 

o conforto e a qualidade de vida das pessoas, a intensificação do uso de recursos 

naturais (solo, água, ar, florestas e demais ecossistemas) já introduziu preocupações 

em âmbito global, especialmente em relação às problemáticas que se expressam nas 

mudanças do clima. Os investimentos em tecnologias e em infraestrutura adequada, 

bem como a regulação e a difusão de conhecimentos especializados para escolhas de 

processos produtivos e comportamentos de consumo compatíveis com a recuperação 

e conservação dos recursos naturais, é orientação estratégica da gestão pública, no 

presente. Além das ações dos órgãos com responsabilidades neste campo, todos os 

demais órgãos e programas de governo deverão incorporar a cultura do 

desenvolvimento sustentável como valor estratégico das respectivas missões. 

 A experiência universal já demonstrou a importância para a qualidade de vida, 

presente e futura, de uma nova postura da sociedade e das instituições públicas e 

privadas em relação ao meio ambiente. Dessa forma, a questão ambiental deve ser 

uma preocupação presente em todas as políticas de governo. Os aspectos de 

regulamentação e fiscalização são os únicos que devem estar centralizados em 

apenas um órgão ou secretaria. 

 O sistema de gestão ambiental do Espírito Santo deve prever um arranjo 

institucional inteligente, que tenha condições estruturais de conduzir de forma ágil e 

eficaz agendas de grandes eixos temáticos, como atividades potencialmente 

poluidoras e degradadoras (agenda marrom), gestão e infraestrutura hídrica (agenda 

azul), gestão florestal (agenda verde) e mudanças climáticas. A política deve ser 

orientada para uma gestão técnica, com inovações e parcerias entre os diversos entes 

do sistema, principalmente com os municípios. 

 Uma indicação preliminar de política ambiental é o estmulo para que todos os 

setores do governo se orientem pela visão da sustentabilidade e tenham, de acordo 

com sua competência e especialidade, algum projeto relacionado com a preservação 

ou recuperação do meio ambiente. Seguem algumas anotações para posteriores 

desenvolvimentos e construção do portfólio de projetos: 



 

 

18 

 

 

 Desenvolver programas relacionados com orientação para o manejo 

adequado do solo, de uso de produtos químicos, reflorestamento, 

preservação de remanescentes verdes, cursos de água e estradas internas, 

com abordagem integrada e execução orientada pelas microbacias 

hidrográficas; 

 Incluir nos programas de apoio da agência de desenvolvimento o 

financiamento de projetos que visam o reaproveitamento de resíduos 

industriais, consultoria ambiental, equipamentos para controle ambiental e 

tratamento do lixo urbano, além de programas voltados para a consolidação 

do setor econômico de produtos e serviços ambientais, especialmente em 

seus investimentos em inovação e geração de renda e emprego; 

 Ampliar os investimentos em programas de saneamento, implementação e 

gerenciamento de obras hídricas e locação/adequação de estradas na 

região; 

 Desenvolver iniciativas que utilizem as unidades de conservação como 

alavancas regionais para o ecoturismo; 

 Apoiar as iniciativas de produção de energias renováveis e de eficiência 

energética; 

 Expandir e fortalecer o programa de ampliação da cobertura vegetal e 

recuperação de áreas degradadas, resgatando suas funções econômica e 

ambiental; 

 Investir na despoluição das praias, rios e ecossistemas litorâneos; 

 Dar mais agilidade administrativa ao processo de licenciamento ambiental; 

 Consolidar sistema de gerenciamento de recursos hídricos; 

 Implantar programas de reciclagem de resíduos; 

 Implantar programa de qualificação e certificação para setores industriais, 

especialmente para a construção civil. 

 

 As outras responsabilidades da política ambiental dizem respeito à 

regulamentação e fiscalização que serão exercidas com o propósito explícito de 

alcançar a preservação ambiental e elevados níveis de qualidade de vida com 

crescimento econômico. 



 

 

19 

 

 

3 . Educação como conhecimento transformador 

 

  A rede física de escolas oferece o número suficiente de vagas, dado os 

expressivos investimentos realizados nos últimos anos, embora a melhoria das 

instalações e a implantação de laboratórios e outros equipamentos importantes para o 

processo de aprendizagem ainda requeira investimentos em vários municípios. Mas o 

grande desafio da educação no Espírito Santo do presente é motivar a permanência 

dos alunos na escola, bem como o desenvolvimento de processos que possam ir além 

da simples transferência de conteúdo das matérias que compõem a grade curricular. É 

necessário integrar os diversos conteúdos e estimular a absorção do conhecimento 

que levará o jovem a acompanhar a evolução do mundo globalizado e conectado por 

diferentes meios de comunicação. É preciso formar, capacitar e treinar crianças e 

jovens para um mundo amplamente influenciado pelos fluxos de comércio, de 

informação e de experiências profissionais em ambientes amplamente diversificados. 

 O perfil do profissional na sociedade do conhecimento se fundamenta na 

formação sólida e no desenvolvimento de competências variadas, na capacidade de 

resolver problemas pela polivalência do conhecimento e pela capacidade para inovar, 

criar e resolver problemas, bem como pelo domínio de informações culturais, 

científicas e tecnológicas. Na maioria dos países, as escolas vivenciam hoje a 

necessidade de transitar para um novo modelo. Educação em tempo integral pode ser 

um passo importante para o desenvolvimento dessas novas habilidades, competências 

e comportamentos frente a um mundo em transformação nos vários campos da 

sociabilidade. As atividades culturais e esportivas, o ensino de matérias 

profissionalizantes, o estudo de línguas e de filosofia – sobretudo os fundamentos da 

ética – oferecem um leque de possibilidades que devem ser exploradas na construção 

desse novo modelo. A seguir, uma listagem de algumas proposições, para orientar a 

formulação da carteira de projetos para os próximos anos: 

 Qualificar o ensino, com ampliação do modelo de educação em tempo 

integral para toda a rede estadual; 

 Desenvolver programas de formação complementar e necessária em um 

mundo globalizado, tais como o ensino de línguas e a oferta de intercâmbios 

com escolas de outros países; 
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 Ampliar as oportunidades de acesso dos jovens ao ensino médio e técnico 

profissionalizante, bem como implantar medidas ou projetos que assegurem 

a permanência na escola com motivação e atratividade, especialmente 

utilizando-se de modelos pedagógicos inovadores; 

 Ampliar o programa Educação de Jovens e Adultos (EJA), integrando-o ao 

processo de educação continuada que habilite para um mercado de trabalho 

em constante mudança; 

 Ampliar ações que promovam a integração entre escolas, famílias e 

comunidades; 

 Ampliar o acesso ao ensino superior e à pós-graduação, sobretudo em 

áreas estratégicas para o desenvolvimento da economia e dos níveis de 

competência da rede estadual de ensino e produção do conhecimento; 

 Promover a formação de pessoal para a pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico em áreas estratégicas para a economia, a sustentabilidade e 

qualidade de vida dos capixabas; 

 Implantar iniciativas inovadoras de gestão da qualidade nas escolas de 

ensino, fundamental e médio do Espírito Santo;  

 Qualificar, valorizar e motivar ainda mais os professores, com formação 

continuada, infraestrutura adequada e remuneração digna; 

 Cooperar com os municípios na universalização da pré-escola e no aumento 

das vagas em creches; 

 Ampliar o atendimento da população com necessidades especiais; 

 Ampliar a proporção de professores com pós-graduação. 

 

4 . Qualidade de vida nas cidades 

 

 O Espírito Santo passou por rápidas transformações em um tempo histórico 

muito curto: em 50 anos, tornou-se um Estado industrial e sua população deixou o 

campo para buscar novas oportunidades nos centros urbanos. Atualmente, 84% da 

população reside nas cidades, que apresentam uma complexa demanda de serviços e 

investimentos públicos. Sua dinâmica de evolução e de ocupação dos respectivos 

territórios tem movimento próprio e em velocidade superior à capacidade dos governos 

de planejar e executar a infraestrutura necessária. Tal desequilíbrio gerou 
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aglomerações imensas à margem da atenção do poder público. Primeiro, nas 

periferias das grandes cidades; depois, em movimento generalizado. Nessas 

complexas aglomerações, os problemas de habitação e infraestrutura e as ofertas de 

serviços de saúde, segurança, educação, transporte, água e saneamento, lazer e 

emprego acabam gerando também conflitos nas relações sociais.  

São aspectos que tornam imprescindível a inclusão nestas diretrizes de governo 

das cidades como objetivo estratégico para a atenção governamental. Enfrentar os 

muitos desafios das cidades, como a mobilidade, a saúde, a segurança, o 

planejamento da malha urbana, o saneamento, as demandas por serviços, estímulos 

ao desenvolvimento humano na nova sociabilidade urbana e tantos outros que devem 

ser equacionados para que toda a população urbana possa desfrutar do progresso 

econômico, social e dos direitos do cidadão deve ser a principal meta desse plano de 

governo. 

 É certo que as administrações municipais detêm a competência legal para 

realizar grande parte das intervenções fundamentais para a qualidade de vida nas 

cidades. No entanto, já há um entendimento majoritário de que elas não poderão dar 

conta sozinhas desta complexidade. Daí a proposta aqui apresentada, de forte 

cooperação dos governos estadual e municipal. Ao governo estadual caberá 

principalmente: 

 Cooperar com os municípios na capacitação de seus colaboradores, no 

planejamento e na elaboração de projetos, por meio da instalação de um 

adequado serviço de consultoria e assistência técnica gerencial aos 

municípios; 

 Coparticipar dos investimentos de maior porte, via Fundo Cidades, bem 

como nas estratégias de captação de recursos externos ao Espírito Santo. 

 

Política habitacional – Apesar dos esforços dos últimos anos, persiste um 

déficit habitacional e ele se concentra, essencialmente, na população de baixa renda. 

Os programas de construção de moradias nas áreas urbana e rural, em parceria com 

as prefeituras municipais, serão mantidos e ampliados em várias regiões, levando em 

conta os levantamentos de demandas, incluindo aquelas referentes às necessidades 

de recolocação por desastres da natureza.  

A integração com as demais políticas de governo, de que são exemplo a 
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mobilidade urbana, saneamento ambiental, saúde, educação, esporte, lazer e cultura, 

deverá ser uma condicionante do planejamento. Seguem algumas anotações para 

posteriores desenvolvimentos e construção do portfólio de projetos: 

 Manter o programa NossaCasa em suas parcerias com o governo federal e 

as administrações municipais; 

 Reduzir de forma contínua o déficit habitacional nos municípios capixabas 

com a promoção de maior acesso da população a moradia digna, por meio 

de mecanismos de incentivo à produção de novas habitações ou reposição 

de unidades habitacionais isoladas, em complementação aos programas 

federais. 

 

Mobilidade urbana – Nos últimos anos, a questão da mobilidade tornou-se 

central para o planejamento das cidades e, principalmente, para a qualidade de vida 

dos cidadãos. A construção de vias, ciclovias, novos modais de transporte e melhoria 

dos equipamentos são objetivos inquestionáveis e prioritários para os planos de 

governo em todos os níveis. De fato, as administrações municipais não poderão mais, 

sozinhas, dar conta dessa nova realidade das aglomerações urbanas, embora grande 

parte das soluções esteja em sua competência. A cooperação e coparticipação entre 

instâncias de governo no planejamento e na viabilização de recursos para os 

investimentos tornou-se indispensável. Além da manutenção dos investimentos em 

andamento, sobretudo na região metropolitana, essas diretrizes indicam ainda 

algumas bases para a elaboração de um portfólio de projetos: 

 Apoiar os municípios na elaboração e implementação dos planos de 

mobilidade, em conformidade com a Lei 12.587 e com a participação da 

sociedade em consultas públicas que garantam transparência nos 

investimentos realizados em obras de mobilidade urbana; 

 Priorizar o financiamento de projetos que associem os diversos modais, 

como ônibus, aquaviários, veículos leves sobre trilhos e outros; 

 Apoiar a implantação de ciclovias e a melhoria de passeios públicos, que 

podem atender diferentes segmentos sociais; 

 Apoiar o planejamento do transporte urbano para otimizar o atendimento das 

demandas do ponto de vista de tempo, das principais rotas de 

moradias/destinos e de conforto, com o objetivo de facilitar a substituição 
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crescente do transporte individual pelo coletivo; 

 Estimular o uso de veículos ou tecnologias que reduzem as emissões de 

gazes e outros danos ambientais; 

 Manter o apoio às administrações municipais, tendo em vista o planejamento 

e sinalização do tráfego urbano, bem como a municipalização do trânsito. 

 

Segurança – No Brasil em 2012, a taxa de homicídios chegou a 24,3 por 100 

mil habitantes – e ultrapassou a casa dos 70 homicídios por 100 mil habitantes, nos 

Estados mais violentos. No Espírito Santo, este indicador cai sistematicamente desde 

2010, chegando em 2014 a 40 por 100 mil, graças ao forte trabalho consolidado no 

programa denominado “Estado Presente”, que adota uma visão holística para 

enfrentar esse fenômeno. Em suas múltiplas vertentes, o “Estado Presente” articula 

ações de inclusão social, cultural e educacional, melhoria da oferta de infraestrutura e 

serviços públicos em áreas urbanas com elevado índice de violência, bem como a 

intensificação das ações policiais. 

 Baseado em indicadores e metas, o modelo gerencial adotado permite 

mensurar rigorosa e sistematicamente o alcance, os resultados e a eficiência dos 

diversos projetos e ações. Nos próximos quatro anos, pretende-se manter essa linha 

de planejamento e execução da política governamental neste tema.  

 É importante ressaltar que o volume de investimentos em segurança cresceu 

exponencialmente nesses três anos e meio de gestão. Entre 2011 e 2014, foram 

investidos aproximadamente 400 milhões de reais na ampliação dos efetivos, 

aquisição de novas viaturas e equipamentos, construção de delegacias e quarteis e 

melhoria das condições de trabalho dos policiais e bombeiros capixabas. É o maior 

volume de recursos destinados para a área de segurança pública em todos os tempos.  

 Os resultados são expressivos, como mostram os indicadores. As taxas de 

violência letal (homicídios) sofreram consistente redução nos últimos quatro anos, 

saindo de 58,3 mortes por grupo de 100 mil habitantes em 2009 para 40,8 mortes por 

grupo de 100 mil habitantes em 2013. Vale lembrar que cerca de 40% desses 

homicídios são cometidos por motivos fúteis, por impulso, em momentos de raiva, 

frutos da intolerância e dificilmente permeáveis à ação policial. Para avançar nas 

conquistas relacionadas a esta área no quadriênio 2015-2018, são estabelecidas as 

seguintes diretrizes: 
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 Manter o compromisso de realização anual de concursos públicos nas 

Polícias Militar, Civil e Corpo de Bombeiros, garantindo o efetivo necessário 

para a continuidade das ações de segurança pública e defesa social nos 

municípios de todo o Estado;  

 Manter o nível de investimentos, com a obtenção de mais veículos, novos 

computadores e reforma e ampliação das unidades policiais em todo o 

Estado; 

 Ampliar a capacidade de prevenção como forma de inibir a criminalidade 

letal e a ocorrência de crimes contra a pessoa e o patrimônio. Esta é uma 

medida necessária para reduzir as ocorrências atendidas pelo Ciodes e 

aumentar a segurança geral da população;  

 Avançar no projeto da Patrulha da Comunidade, com base na ampliação e 

reforço da presença ostensiva da polícia em áreas de grande circulação de 

pessoas, visando reduzir os crimes contra o patrimônio. As ações hoje 

acontecem nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória e em 

dezoito municípios do interior: Cachoeiro de Itapemirim, Linhares, Colatina, 

Nova Venécia, Aracruz, São Gabriel da Palha, São Mateus, Pinheiros, 

Pancas, Barra de São Francisco, Ecoporanga, Alegre, Guaçuí, Bom Jesus 

do Norte, Castelo, Ibatiba, Iúna e Piúma. A Patrulha da Comunidade deverá 

contar, como ação extra, com a visitação dos policiais militares às 

residências de mulheres com medida protetiva, para coibir ações criminosas 

e avançar na redução da violência contra as mulheres no Estado; 

 Implantar o Complexo de Polícia Técnico-científica, que contará com 

instalações ampliadas e equipamentos de última geração, ampliando a 

capacidade de atendimento à população e a resolutividade dos inquéritos 

policiais. Para o Corpo de Bombeiros Militar, serão destinados recursos para 

renovação da frota e consolidação do processo de redução do tempo-

resposta no combate ao fogo e no socorro às vítimas de acidentes;  

 Combater ativamente o tráfico de armas e drogas, nos limites territoriais do 

Estado; 

 Desenvolver serviços de inteligência que possam atuar em diversas frentes;  

 Ampliar as políticas de assistência e inclusão social voltadas para 

segmentos mais vulneráveis da população, como mulheres e jovens, 
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particularmente nas áreas já identificadas como críticas;  

 Convocar a sociedade e as forças políticas para, ouvindo policiais, 

pesquisadores e ativistas, discutir em profundidade novas ações na área de 

segurança, com foco na redução da violência;  

 Criar um Programa de Capacitação integrado de policiais civis e militares e 

demais operadores da área; 

 Fortalecer as políticas preventivas municipais e o modelo do policiamento 

comunitário; Aumentar ainda mais a eficácia dos mecanismos de 

investigação policial, com foco nos crimes mais graves, reduzindo a 

demanda de encarceramento massivo; 

 Manter o crescimento das vagas em presídios de acordo com as 

necessidades; Trabalhar para a redução dos presos provisórios; 

 Ampliar os bem sucedidos programas de apoio aos egressos, para favorecer 

a reinserção social;  

 Estabelecer mecanismos de participação da sociedade civil no 

acompanhamento e fiscalização da execução das penas;  

 Investir em políticas intersetoriais preventivas e de cooperação entre 

diferentes instâncias de governo (União, Estados e municípios), poder 

Judiciário e Legislativo.  

 Monitorar e estimular o cumprimento das disposições da Convenção sobre 

os Direitos da Criança, proteção da mulher e outros segmentos vulneráveis. 

 

5 . Desenvolvimento humano 

 

 A globalização da economia, as novas tecnologias de comunicação, os avanços 

relativos aos padrões culturais, à democracia e à governança da “coisa pública” e a 

difusão dos conceitos de igualdade – raça, credo, origem social – e de respeito às 

gerações futuras – maior responsabilidade ambiental – tornaram o mundo muito 

diferente nas últimas décadas. Além disso, há ainda maior disponibilidade de 

informações, o que facilita a conscientização e a mobilização social, via redes sociais, 

colocando em cheque os padrões vigentes de organização das demandas sociais. No 

Brasil, em particular, com a melhoria da distribuição de rendas e a rápida urbanização, 

todas essas transformações sociais tornaram-se ainda mais evidentes. Um novo 
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ambiente que requer campos novos ou modificados de formulação das políticas 

governamentais. O plano das pessoas, das suas relações familiares e comunitárias e 

de sua integração social se impõe como novo foco para o planejamento e 

implementação de ações públicas inovadoras e efetivas, que capacitem os cidadãos 

para alcançarem as oportunidades disponíveis e desejadas. Esta será a orientação 

fundamental para a organização das intervenções governamentais no campo da 

saúde, segurança, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer, bem como 

das ações de apoio a segmentos sociais específicos, como mulheres, jovens, negros, 

idosos, GLBT etc. O resultado esperado é a formação de uma sociabilidade 

compatível com os valores republicanos e favorável à evolução das atitudes pessoais 

e coletivas dos capixabas. 

 

Saúde – A área da saúde no Espírito Santo teve importantes avanços nos 

últimos anos. Tanto nos indicadores de melhoria da saúde da população quanto na 

significativa expansão do atendimento, dado o elevado nível de investimentos e de 

ampliação e qualificação do quadro de profissionais. Nos próximos anos, o equilíbrio 

entre o aumento da oferta de serviços e ações com qualidade e eficiência constitui o 

principal desafio que orientará este plano de Governo.  

 A coexistência de três esferas administrativas (União, Estados e municípios) no 

comando do Sistema Único de Saúde – SUS traz como imperativo a negociação 

permanente entre os gestores, e define uma função estratégica de condução político-

institucional para a ação do governo do Estado. A capacidade de negociação também 

é essencial na relação com os prestadores públicos e privados, responsáveis pela 

oferta de serviços de saúde à população, sob a responsabilidade sanitária do gestor.  

 A qualidade tem sido considerada um elemento diferenciador no processo de 

atendimento das expectativas de clientes e usuários dos serviços de saúde. Toda 

instituição de caráter hospitalar, dada sua missão essencial em favor do ser humano, 

deve preocupar-se com a melhoria permanente de sua gestão e a qualidade do 

atendimento que oferece, para obter uma integração harmônica das áreas médica, 

tecnológica, administrativa, econômica, assistencial e, se for o caso, das áreas de 

docência e pesquisa. Tudo isso deve ter como razão última a adequada atenção ao 

paciente e à sua família. A melhoria de qualidade desses serviços terá foco nas 

pessoas que usam e trabalham no sistema de saúde, buscando a humanização de 
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todo o ambiente. 

 O Ministério da Saúde parte do princípio de que todo o incremento da eficiência 

e eficácia nos processos de gestão e assistência somente tem sentido se estiver a 

serviço de um atendimento melhor e mais humanizado. Dessa melhoria na atenção 

fazem parte o respeito ao paciente e a adoção de medidas que atendam às crescentes 

exigências e necessidades da população, objetivos que serão perseguidos com 

persistência.  

 O desafio, nesses últimos anos, é superar um modelo de atenção centrado na 

assistência hospitalar e reverter a lógica fragmentada do sistema de saúde capixaba, 

reestruturando-o a partir do conceito de redes de atenção regionalizadas. Essa noção 

está associada à ideia de que as unidades de saúde devem ter funções específicas no 

sistema, ou seja, sua localização, o tipo de atenção que disponibilizam e sua 

capacidade de atendimento devem estar vinculadas a um plano global de 

funcionamento da rede, que tenha como premissa a utilização racional de recursos 

humanos, tecnológicos e financeiros.  

 Os cuidados primários, relacionados ao acompanhamento frequente da saúde 

das pessoas, devem ser capazes de solucionar até 85% dos seus problemas e estar 

disponíveis em lugares próximos aos seus locais de moradia, enquanto procedimentos 

voltados a questões de saúde menos corriqueiras, que em geral requerem mais 

tecnologia, insumos e equipamentos mais caros e profissionais especializados, devem 

ser disponibilizados em locais que funcionem como polos regionais, atendendo 

usuários de diferentes localidades. No limite, procedimentos e serviços muito 

específicos (alta densidade tecnológica e de capital), que demandam investimentos 

elevados e são relativamente pouco utilizados pela população, devem ser 

disponibilizados em número capazes de atender as demandas originadas em 

agrupamentos ainda maiores de municípios.  

 A condição inicial para a organização do sistema de saúde sobre essas bases é 

o reconhecimento do perfil epidemiológico da população, ou seja, suas condições de 

vida, suas causas de adoecimento e de ida aos hospitais e a outras unidades de 

saúde. Isso permite caracterizar as necessidades de atenção à saúde e orientar a 

disponibilização dos serviços assistenciais nos vários pontos da rede, obedecendo ao 

seu grau de complexidade tecnológica e ao seu custo. A rede de saúde passa a ser 

um conjunto integrado e articulado de serviços, distribuídos de forma regionalizada no 
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Estado.   

  O crescimento da população idosa com maiores riscos de doenças crônicas e 

graves, o aumento de usuários de álcool e outras drogas e os acidentes de trânsito, 

dentre outros fatores, também provoca aumento da demanda por serviços de saúde e 

determinam, inclusive, a necessidade de expansão dos serviços de urgência e 

emergência, que têm no SAMU-192 um dos principais pilares de sustentação. Além 

disso, a avaliação atual da rede de serviços de saúde demonstra a necessidade de 

intensificar a adequação das estruturas físicas, que ao longo de muitos anos não 

receberam os investimentos necessários e se tornaram obsoletas frente à contínua 

evolução tecnológica e ao desgaste em função do tempo de uso.  

 Esta demanda crescente de vários municípios por serviços de referência 

determinou ainda a necessidade de disponibilizar ambientes adequados para acolher 

os usuários do SUS que procuram os polos de serviços e ações de saúde de média e 

alta complexidades. Por isso, é preciso dar continuidade aos programas de 

fortalecimento da atenção primária, incluindo um programa de construção de unidades 

de saúde modulares, qualificação de equipes de saúde da família, em gestão de 

serviços de saúde nas mais diversas parcerias. Também é necessário continuar 

investindo na ampliação da oferta de leitos hospitalares, assim como na qualificação 

do cuidado assistencial em toda a rede de saúde contratada do SUS. Igual atenção 

deve ser concedida aos programas de vigilância em saúde, incluindo o incentivo aos 

hábitos saudáveis, prática de atividades físicas, controle da obesidade, melhoria do 

controle e fiscalização de produtos com impacto na saúde. Além disso, terão 

continuidade os programas de cooperação e melhoria da gestão municipal da saúde. 

Outro aspecto importante será a continuidade dos esforços para desenvolver o 

sistema logístico de transporte em saúde, aliado a uma rede de centros de consultas e 

exames especializados, que fortalecerá a regionalização dos serviços dentro da lógica 

do acesso universal, descentralizado e com ampla participação da comunidade. De 

forma mais direta, registra-se abaixo as orientações para formulação da carteira de 

projetos para esta área:  

 Implantar serviços de alta complexidade, regionalmente distribuídos, e 

aperfeiçoar a qualidade do atendimento; 

 Expandir a atenção primária em todos os municípios, ampliando o acesso e 

a qualidade dos serviços, garantindo portas de entrada para a urgência e 
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emergência, bem como apoio para o diagnóstico e a assistência 

farmacêutica integral; 

 Promover atenção à saúde do idoso, da mulher e de outros segmentos com 

necessidades específicas; 

 Dar continuidade aos investimentos na expansão de leitos hospitalares; 

 Capacitar os operadores de saúde, com foco nos programas de prevenção e 

saúde da família. 

 

Proteção social – A política de proteção social terá foco na construção das 

condições necessárias para inclusão das pessoas nos resultados do progresso 

econômico e social. Para a consecução deste objetivo, deve-se articular de modo mais 

integrado e sinérgico instituições públicas federais, estaduais, municipais e 

organizações sociais competentes no gerenciamento de uma abrangente rede de 

atendimento às pessoas que, por razões diversas, ainda não têm acesso aos serviços 

essenciais à sobrevivência. Os Centros de Referência, os programas de transferência 

de renda (Bolsa Capixaba) e de microcrédito, os programas relacionados a pessoas 

com necessidades específicas (como o Rede Abraço, de atendimento aos 

dependentes químicos) e os programas de capacitação para o mercado de trabalho 

(CNH Social, Profic etc.) constituem os principais orientadores da política de proteção 

social que será implementada. Sugere-se, para esta área, as seguintes orientações 

para formação de um portfólio de projetos: 

 Manter a política de combate à pobreza e extrema pobreza, via programas 

de renda mínima, capacitação profissional e microcrédito; 

 Manter e ampliar os programas de construção dos CRAS e CRES em 

parceria com as administrações municipais; 

 Manter as parcerias no custeio da assistência social, via Fundo da 

Assistência Social. 

 

Cultura, esporte e lazer – A principal diretriz para elaboração dos 

projetos e programas neste campo deve ser a prevalência do 

desenvolvimento humano. Assim, as atividades que serão apoiadas pelas 

polít icas de governo devem visar a criatividade, o lazer, a saúde física e 

mental. Tais propósitos, no entanto, não podem desconsiderar as 
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possibil idades de geração de emprego, renda e inclusão social. Além 

disso, as atividades culturais e esportivas têm elevada capacidade de 

projetar a sociedade capixaba para além de suas fronteiras , o que é 

importante também para os demais segmentos da sociedade. Ainda deve 

ser considerada a importância da preservação dos costumes, 

monumentos e outros bens culturais ou históricos.  

 Os programas neste tema deverão ser desenvolvidos com base nas 

seguintes linhas:  

  Promover e apoiar ações de proteção ao patrimônio histórico e 

cultural;  

  Estimular iniciativas que visem a a f irmação da cultura como 

elemento de identidade da população capixaba;   

  Ampliar os mecanismos de fomento à produção artística, em 

suas diferentes manifestações: música, l iteratura, artes cênicas, 

artes plást icas;  

  Garantir programas e investimentos destinados à proteção e 

valorização do folclore como patrimônio cultural;  

  Estimular as prát icas de esportes por crianças e jovens, 

especialmente nas escolas públicas, focalizando em cada cidade 

as modalidades esportivas mais compatíveis com os interesses e 

oportunidades existentes na local idade; 

  Promover eventos e competições esport ivas com amplo 

envolvimento da juventude;  

  Implantar projetos articuladores de municípios e Estado, com 

vistas à mult ipl icação dos programas federais para a área;  

 Apoiar atletas com potencial para atividades esportivas de alto desempenho, 

construindo e mantendo Centros de Treinamento e ampliando o programa 

de bolsa para tais atletas. 

 

Direitos humanos – A heterogeneidade da sociedade brasileira , 

quando considerados níveis de renda, níveis educacionais, condições de  

habitação, origens étnicas ou culturais acabam condicionando também 

um acesso muito desigual ao mercado de trabalho, ao mercado de 
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consumo e o acesso aos direitos fundamentais. Portanto, neste objetivo 

estratégico se integrarão os programas e projetos com  metas de 

enfrentamento da exclusão social nas vertentes ainda não abrangidas 

nos demais eixos estratégicos. Os programas focalizados aqui buscam 

metas relacionadas aos estímulos à participação social, a consolidação 

da cidadania, o combate a qualquer t ipo  de discriminação, o 

conhecimento e a garantia dos direitos fundamentais, bem como a 

facil itação do acesso ao emprego.   

A seguir alguns programas e projetos que compõem este objet ivo 

estratégico:  

  Ampliar a oferta de vagas em programas de educação de jovens, 

alfabetização e capacitação prof issional ;  

  Apoiar a expansão da Defensoria Pública para maior presença 

em todo o Estado; 

  Implantar at ividades integradas por diversos órgãos públicos 

para atuação em áreas de maior fragil idade , com o propósito de 

enfrentar a exclusão social de forma abrangente e  sistêmica; 

  Ampliar o acesso aos serviços de atendimento ao cidadão 

(documentação, orientação social, jurídica, defesa do 

consumidor, t itulação de terras e outros).  

 

Políticas para juventude – Este é um segmento da população que exige 

atenção muito especial, em razão das profundas mudanças observadas como 

consequências do elevado grau de urbanização alcançado pela sociedade brasileira. A 

vulnerabilidade social da população jovem ampliou-se devido a diversos fatores, 

valendo destacar pelo menos três deles: a baixa atratividade que as escolas atuais 

apresentam para os jovens, as dificuldades de ingresso no mercado de trabalho e a 

atração exercida pela criminalidade, que já contabiliza parcela significativa de jovens 

em conflito com a lei. 

 No que diz respeito à escola, reconhece-se sua centralidade em relação aos 

fatores agravantes das condições de vida e evolução da juventude. Por isso, será 

necessário realizar um grande esforço próprio e junto aos governos federal e 

municipais, para ampliar a oferta de vagas no ensino médio e, principalmente, no 
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ensino profissional médio e universitário. Em paralelo, a “comunidade da educação” 

será estimulada a tornar a escola mais atraente, seja revisando currículos, seja 

desenvolvendo novas práticas pedagógicas ou, ainda, ofertando atividades esportivas 

e culturais, também fundamentais para uma formação humanística mais adequada. O 

ensino profissional das áreas tecnológicas deverá merecer prioridade, tendo em vista a 

redução de significativas deficiências verificadas em nosso Estado neste segmento de 

ensino, além da importância para o ingresso no mercado de trabalho. 

 Algumas outras ações específicas devem ser implementadas, com foco em 

problemas que afetam em particular a juventude rural e jovens negros: 

 Apoiar o acesso dos jovens à terra, ao crédito e aos meios de produção, à 

educação básica profissionalizante e às tecnologias; 

 Apoiar o desenvolvimento do espírito empreendedor e o estímulo ao 

associativismo, qualificando os jovens para a gestão de organizações 

familiares e de pequenos negócios; 

 Incentivar a formação tecnológica dos jovens rurais, através do apoio técnico 

e financeiro à rede de escolas que adotam a pedagogia de alternância 

(Escolas do MEPES); 

 Ampliar os programas de bolsas para os alunos de menor renda cursarem o 

ensino superior e participarem dos programas de mestrado e o doutorado; 

 Manter e aperfeiçoar os programas de estágios nas instituições públicas; 

 Ampliar as oportunidades dos jovens participarem de atividades culturais, 

esportivas e de lazer; 

 Implementar ações especais visando facilitar o acesso e permanência, bem 

como a melhoria do desempenho de crianças e adolescentes da população 

negra, indígena e demais grupos discriminados em todos os níveis da 

formação escolar, considerando as modalidades de educação de jovens e 

adultos e educação especial; 

 Implementar formação para os educadores nas áreas definidas pelas 

diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações ético raciais e 

ensino de história e cultura afrobrasileira, africana e indígena; 

 Fomentar as manifestações culturais dos diversos grupos étnicos e raciais 

brasileiros;  

 Intensificar as ações de enfrentamento à violência contra a população 
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jovem, com prioridade para juventude negra. 

 


